INDICAÇÃO Nº 
738
, DE 2006




Indico, nos termos regimentais, que o Poder Executivo, através dos órgãos competentes, determine urgentes providências no sentido de que a Lei nº 11.608, de 29 de junho de 2003, que dispõe sobre a taxa judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense seja acrescida, no seu art. 7º, dos seguintes inciso e parágrafo único, abaixo transcritos, bem como, que os seus efeitos retroajam à data desta Lei.

“Inciso IV – As causas decorrentes de fatos vinculados ao exercício de cargo ou função de policial civil ou militar.
Parágrafo único – O disposto no inciso IV aplica-se aos policiais civis e militares, ativos e inativos, mediante expressa solicitação da parte, exigida a comprovação do vínculo da causa com o exercício de cargo ou função”.
JUSTIFICATIVA




A presente indicação, ao introduzir inciso e parágrafo único ao artigo 7º da Lei nº 11.068, de 29 de junho de 2003, visa isentar policiais civis e militares da taxa judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense, quando as causas forem decorrentes de fatos vinculados ao exercício de cargo ou função.



A medida se justifica em razão de estarem os policiais, quer civis quanto militares, sujeitos a procedimentos judiciais originários das suas atividades quando no exercício de cargo ou da função que lhe são inerentes.



O que ora se preconiza, deve ser aplicado aos policiais civis e militares, ativos e inativos, desde que comprovado o vínculo da causa com o exercício do cargo ou da função.



Trata-se, pois, de providência que visa evitar que servidores no cumprimento do dever, venham a ter que responder por despesas para as quais não concorrerão.



São estas as justificativas que nos levam a apresentar a presente Indicação.
Sala das Sessões, em

Deputado Arthur Alves Pinto - PL
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